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(29) Refrigerantes da marca It!, de todos os sabores, inclu-
sive light, zero ou diet.

(30) Refrigerantes do fabricante Newage de marcas Cruzei-
ro, Galeguinha, Xamego, Glub e Free Cola de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(31) Refrigerantes da marca Refri, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(32) Refrigerantes da marca Taubaiana, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(33) Refrigerantes da marca Tropicola, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(34) Refrigerantes da marca Vedete, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(35) Refrigerantes da marca Kiko, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(36) Refrigerantes das marcas Original Citrus e Grapette, de 
todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(37) Refrigerantes do fabricante Refriso de marcas Bacana, 
Cachoeira Limão, Original Tônica, Taubacana e Waterfall, de 
todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(38) Refrigerantes da marca Dia% Cola, de todos os sabo-
res, inclusive light, zero ou diet.

(39) Refrigerantes da marca Dia%, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet, exceto Dia% Cola, Dia% Guaraná, 
Dia% Limão (embalagem PET de 1201 a 1750 ml) e Dia% Laran-
ja (embalagem PET de 1201 a 1750 ml).

(40) Refrigerantes da marca Dia% Guaraná, de todos os 
sabores, inclusive light, zero ou diet.

(41) Refrigerantes da marca Dia% Limão (embalagem PET 
de 1201 a 1750 ml), de todos os sabores, inclusive light, zero 
ou diet.

(42) Refrigerantes da marca Dia% Laranja (embalagem 
PET de 1201 a 1750 ml), de todos os sabores, inclusive light, 
zero ou diet.

(43) Refrigerantes das marcas Ferrari/Pic Nic, de todos os 
sabores, inclusive light, zero ou diet.

(44) Refrigerantes da marca Mogi, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(45) Refrigerantes da marca Guaraná Itamogi, de todos os 
sabores, inclusive light, zero ou diet.

(46) Refrigerantes da marca Citrus Itamogi, de todos os 
sabores, inclusive light, zero ou diet.

(47) Refrigerantes da marca 15, de todos os sabores, inclu-
sive light, zero ou diet.

(48) Refrigerantes da marca Beira Rio, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(49) Refrigerantes da marca Bellpar, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(50) Refrigerantes das marcas Black Cola, de todos os sabo-
res, inclusive light, zero ou diet.

(51) Refrigerantes da marca Bol, de todos os sabores, inclu-
sive light, zero ou diet.

(52) Refrigerantes da marca Bolinha, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(53) Refrigerantes da marca Brasileirinho, de todos os sabo-
res, inclusive light, zero ou diet.

(54) Refrigerantes da marca Cabeça de Bugre, de todos os 
sabores, inclusive light, zero ou diet.

(55) Refrigerantes da marca Cibal/Guaranita, de todos os 
sabores, inclusive light, zero ou diet.

(56) Refrigerantes da marca Cocipa, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(57) Refrigerantes da marca Conquista, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(58) Refrigerantes da marca Devito, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(59) Refrigerantes da marca Docinho, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(60) Refrigerantes da marca Estrela, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(61) Refrigerantes da marca Fabiane, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(62) Refrigerantes da marca Ferráspari, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(63) Refrigerantes da marca Festa, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(64) Refrigerantes da marca Fors, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(65) Refrigerantes da marca Funada, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(66) Refrigerantes da marca Furlan, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(67) Refrigerantes da marca Golé, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(68) Refrigerantes da marca Ice Cola, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(69) Refrigerantes da marca Leda, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(70) Refrigerantes da marca Lelé, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(71) Refrigerantes da marca Limongi, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(72) Refrigerantes da marca Mantiqueira, de todos os sabo-
res, inclusive light, zero ou diet.

(73) Refrigerantes da marca Mimosa, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(74) Refrigerantes da marca Noroeste, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(75) Refrigerantes da marca Orlando, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(76) Refrigerantes da marca Paulistinha, de todos os sabo-
res, inclusive light, zero ou diet.

(77) Refrigerantes da marca Pikeno, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(78) Refrigerantes da marca Piracaia, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(79) Refrigerantes da marca Plis, de todos os sabores, inclu-
sive light, zero ou diet.

(80) Refrigerantes da marca RC Cola, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(81) Refrigerantes da marca Refree, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(82) Refrigerantes da marca Refridany, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(83) Refrigerantes da marca Saboraki, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(84) Refrigerantes da marca São Carlos, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(85) Refrigerantes da marca São José, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(86) Refrigerantes da marca Sete Voltas, de todos os sabo-
res, inclusive light, zero ou diet.

(87) Refrigerantes da marca Tubaína Estrela, de todos os 
sabores, inclusive light, zero ou diet.

(88) Refrigerantes da marca Vale do Rio Grande, de todos os 
sabores, inclusive light, zero ou diet.

(89) Refrigerantes do fabricante Vencetex, de todos os 
sabores, inclusive light, zero ou diet.

(90) Refrigerantes da marca Vieira/Rossi, de todos os sabo-
res, inclusive light, zero ou diet.

(91) Refrigerantes da marca Xereta, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(92) Refrigerantes da marca Coop, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

(93) Refrigerantes da marca Philomena, de todos os 
sabores.

(94) Refrigerantes da marca Kiss, de todos os sabores, 
inclusive light ou diet.

(95) Refrigerantes da marca Wewi, de todos os sabores, 
inclusive light ou diet.

(96) Refrigerantes da marca Nono Pietro, de todos os sabo-
res, inclusive light, zero ou diet.

(97) Refrigerantes da marca Mate Chimarrão Funada, de 
todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(98) Refrigerantes da marca T & T Família, de todos os 
sabores, inclusive light, zero ou diet.

(99) Refrigerantes da marca Chinotto, de todos os sabores, 
inclusive light, zero ou diet.

Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido 
em razão da substituição tributária será o preço praticado 
pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a 
frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis 
ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de 
percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 
294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não utilizados os valores mencionados neste 
artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não 
determine a aplicação de outra base de cálculo para a substitui-
ção tributária das mercadorias de que trata esta portaria;

2 - para determinação da base de cálculo de substituição 
tributária de refrigerantes cujas marcas não estejam indicadas 
nesta portaria;

3 - quando, em se tratando de operações interestaduais 
sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da 
operação própria do remetente localizado em outra unidade da 
Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consu-
midor constante das tabelas deste artigo;

4 - quando, em se tratando de operações internas envolven-
do mercadorias constantes das tabelas deste artigo, o valor da 
operação própria do substituto for igual ou superior ao respecti-
vo preço final ao consumidor;

5 - a partir de 01-07-2017, exceto se portaria divulgar valo-
res, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa 
de preço atualizada.

Artigo 2º - Fica revogada, a partir de 01-01-2017, a Portaria 
CAT-72/16, de 29-06-2016.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2017.
 Portaria CAT 122, de 26-12-2016

Altera a Portaria CAT-79/03, de 10-09-2003, que 
uniformiza e disciplina a emissão, escrituração, 
manutenção e prestação das informações dos 
documentos fiscais emitidos em via única por 
sistema eletrônico de processamento de dados

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista 
o disposto nos Convênios ICMS 60/2015, 160/2015 e 94/2016, e 
nos artigos 146, § 3º, e 250 do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passam a vigorar, com a redação que se segue, 
os dispositivos adiante indicados da Portaria CAT-79/03, de 
10-09-2003:

I - do artigo 2º:
a) o inciso III:
“III - os documentos fiscais deverão ser numerados em 

ordem crescente e consecutiva, de 1 a 999.999.999, devendo 
ser reiniciada a numeração quando atingido este limite;” (NR);

b) o item 3 do § 2º:
“3 - impressa na primeira via do documento fiscal, con-

forme instruções contidas no Manual de Orientação (Anexo 
I).” (NR);

II - do artigo 4º:
a) o inciso IV:
“IV - Controle e Identificação - com a identificação do con-

tribuinte, resumo das quantidades de registros e somatória dos 
valores dos arquivos referidos nos incisos anteriores, sendo esse 
arquivo gerado por aplicativo específico disponibilizado pela 
Secretaria da Fazenda.” (NR);

b) o § 3º:
“§ 3º - Serão gerados conjuntos de arquivos distintos 

para cada modelo e série de documento fiscal emitidos em via 
única.” (NR);

III - o inciso I do artigo 5º:
“I - nas colunas sob o título "Documento Fiscal": o modelo, 

a série, os números de ordem, inicial e final, e a data da emissão, 
inicial e final, dos documentos fiscais;” (NR);

IV - do artigo 6º:
a) o “caput”, mantidos os seus incisos:
“Artigo 6º - Os arquivos mantidos em meio eletrônico, nos 

termos do artigo 4°, deverão ser transmitidos ao Fisco, por 
meio de programa específico disponibilizado pela Secretaria 
da Fazenda em seu portal de internet, observados os seguintes 
prazos:” (NR);

b) o § 6º:
“§ 6° - O contribuinte deverá, em até 3 (três) dias úteis 

contados da data da transmissão dos arquivos digitais, consultar 
no portal de internet da Secretaria da Fazenda se os arquivos por 
ele enviados foram recebidos de forma íntegra pelo Fisco (status 
-Processado-).” (NR);

V - o Anexo I:
“ANEXO I
Manual de Orientação (a que se refere o artigo 8º desta 

Portaria)
1. Apresentação
1.1. Este manual visa orientar o procedimento de emissão 

de documentos fiscais, escrituração dos livros fiscais, manuten-
ção e prestação de informações em meio eletrônico dos contri-
buintes do ICMS que emitam ou venham a emitir, em via única, 
um dos seguintes documentos fiscais:

a) Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6;
b) Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21;
c) Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações, modelo 22;
d) qualquer outro documento fiscal de prestação de serviços 

de comunicação ou telecomunicações ou fornecimento de Ener-
gia Elétrica ou Gás canalizado.

2. Da emissão de documentos fiscais
2.1. Os contribuintes deverão cumprir as seguintes dispo-

sições:
2.1.1. Gravação das informações constantes nos documen-

tos fiscais em meio eletrônico óptico não regravável, o qual 
deverá ser conservado pelo prazo estabelecido no artigo 202 
do RICMS/00 para disponibilização ao fisco, inclusive em papel, 
quando solicitado em substituição à 2ª via não emitida;

2.1.2. Numeração dos documentos fiscais deverá ser em 
ordem crescente e consecutiva de 000.000.0001 a 999.999.999, 
de forma contínua, sem intervalo ou quebra de sequência de 
numeração, sem necessidade de AIDF, devendo ser reiniciada 
a numeração quando atingido este limite (até 31-12-2017, a 
numeração também deverá ser reiniciada a cada novo período 
de apuração);

2.1.3. Cálculo do código de autenticação digital do docu-
mento fiscal, utilizado para garantir a autenticidade do docu-
mento fiscal emitido e a integridade das informações mantidas 
em meio eletrônico óptico não regravável, em substituição à 2ª 
via do documento fiscal não emitido;

2.1.4. Para obtenção do código de autenticação digital o 
sistema eletrônico de processamento de dados deverá aplicar o 
algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.6) de domínio 
público, na cadeia de caracteres formada pelos seguintes dados 
constantes dos documentos fiscais, na seguinte ordem (confor-
me item 5.2.2.6):

a) CNPJ ou CPF do destinatário ou do tomador do serviço;
b) Número do documento fiscal;
c) Valor Total;
d) Base de Cálculo do ICMS;
e) Valor do ICMS.
f) data de emissão;
g) CNPJ do emitente do documento fiscal;
2.1.4.1. O código de autenticação digital obtido deverá ser 

impresso de forma clara e legível com a seguinte formatação:
"XXXX.XXXX.XXXX.XXXX.XXXX.XXXX.XXXX.XXXX", em 

um campo de mensagem, identificado com a expressão "Reser-
vado ao Fisco", com área mínima de 12 cm2 a ser criado no 
documento fiscal.

3. Da manutenção e prestação das informações em meio 
eletrônico

3.1. O contribuinte fornecerá ao Fisco, quando exigido, os 
documentos e arquivos de que trata este Manual, no prazo de 
5 (cinco) dias contados da data da exigência, sem prejuízo do 
acesso imediato às instalações, equipamentos e demais infor-
mações mantidas em meio eletrônico;

3.2. As informações serão mantidas e prestadas através dos 
seguintes arquivos:

a) MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL, com informações 
básicas dos documentos fiscais;

b) ITEM DE DOCUMENTO FISCAL, com detalhamento das 
mercadorias ou serviços prestados;

c) DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMEN-
TO FISCAL, com as informações cadastrais do destinatário do 
documento fiscal;

d) CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO, com a identificação do 
contribuinte e resumo da quantidade de registros e somatória 
de valores dos arquivos acima referidos, sendo esse arquivo 
gerado por aplicativo específico disponibilizado pela Secretaria 
da Fazenda - Programa Validador CAT 79/2003.

3.3 O contribuinte deverá gerar os arquivos digitais, validá-
-los por meio do Validador CAT 79/2003 e transmiti-los para a 
Secretaria da Fazenda via TED. A obrigação considerar-se-á cum-
prida com a recepção dos arquivos de forma íntegra pelo Fisco.

Na hipótese de cumprimento de notificação específica, a 
apresentação dos arquivos deverá ser acompanhada do Recibo 
de Entrega gerado pelo Validador CAT 79/2003, impresso em 2 
(duas) vias pelo contribuinte, devendo conter as mesmas infor-
mações prestadas no Arquivo de CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO 
(itens 3.2, “d”, e 8).

4. Dados Técnicos da geração dos Arquivos
4.1. Meio eletrônico óptico não regravável
4.1.1. Mídia: CD-R ou DVD-R, conforme o volume de docu-

mentos fiscais emitidos/mês:
4.1.1.1. CD-R - para contribuintes que emitam até 1 (um) 

milhão de documentos fiscais/mês;

4.1.1.2. DVD-R - para contribuintes com volume superior a 
1 (um) milhão de documentos fiscais/mês;

4.1.2. Formatação: compatível com MS-DOS;
4.1.3. Tamanho do registro: 425 bytes para o arquivo 

MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL, 287 bytes para o arquivo 
de DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO 
FISCAL, 331 bytes para o arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL 
e 1.335 bytes para o arquivo CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO, 
acrescidos de CR/LF (Carriage Return/Line Feed) ao final de 
cada registro;

4.1.4. Organização: sequencial;
4.1.5. Codificação: ASCII – ISO 8859-1 (Latin-1).
4.2. Formato dos Campos
4.2.1. Numérico (N), sem sinal, não compactado, alinhado 

à direita, suprimidos quaisquer caracteres não numéricos, com 
as posições não significativas preenchidas com zeros. Os valores 
negativos serão representados com o sinal negativo na primeira 
posição do campo.

4.2.2. Alfanumérico (X), alinhado à esquerda, com as posi-
ções não significativas em branco.

4.3. Preenchimento dos Campos
4.3.1. Numérico - na ausência de informação, o campo 

deverá ser preenchido com zero. As datas devem ser preenchidas 
no formato ano, mês e dia (AAAAMMDD);

4.3.2. Alfanumérico - na ausência de informação, o campo 
deverá ser preenchido com brancos.

4.4. Geração dos Arquivos
4.4.1. Os arquivos deverão ser gerados mensalmente, con-

tendo apenas as informações referentes aos documentos fiscais 
escriturados na apuração do ICMS do mês. Em razão da grande 
quantidade de informações, os arquivos deverão ser divididos 
em volumes contendo 100 (cem) mil documentos fiscais, caso 
sejam emitidos até 1 (um) milhão de documentos fiscais, ou 
volumes contendo 1 (um) milhão de documentos fiscais, caso 
sejam emitidos mais de 1 (um) milhão de documentos fiscais. 
Assim, se determinado contribuinte emitir 4.513.091 Contas de 
Energia Elétrica, modelo 6, em determinado mês, o contribuinte 
deverá gravar as informações referentes aos documentos fiscais 
emitidos em DVD-R, conforme critério disposto no item 4.1.1, 
devendo os arquivos, previstos no item 3.2, serem gerados em 
5 volumes, com os quatros primeiros contendo informações de 
1 milhão de documentos fiscais e o último contendo as infor-
mações dos 513.091 documentos fiscais restantes. Os arquivos 
deverão ser transmitidos via TED ao Fisco e registrados no Livro 
Registro de Saídas. A mídia (DVD-R) será a cópia de segurança 
do contribuinte;

4.4.2. O conjunto de arquivos MESTRE DE DOCUMENTO 
FISCAL, ITEM DE DOCUMENTO FISCAL, DADOS CADASTRAIS DO 
DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL e CONTROLE E IDEN-
TIFICAÇÃO pertencentes ao mesmo volume devem ser gravados 
em um único CD-R ou DVD-R, ficando a critério do contribuinte a 
gravação de mais de um conjunto de arquivos na mesma mídia.

4.4.3. A versão atual do programa de consulta de notas 
fiscais eNotaFiscal.exe deverá ser gravada em cada CD-R ou 
DVD-R utilizado na geração dos arquivos.

4.5. Identificação dos Arquivos

4.5.1. Os arquivos serão identificados no formato:

Nome do Arquivo  Extensão 
UU CCCCCCCCCCCCCC MM SSS AA MM Snn T . VVV 
UF CNPJ Modelo Série Ano Mês Status Tipo  Volume 

4.5.2. Observações:
4.5.2.1. O nome do arquivo é formado da seguinte maneira:
4.5.2.1.1. UF (UF) - sigla da unidade federada do emitente 

dos documentos fiscais;
4.5.2.1.2. CNPJ (CCCCCCCCCCCCCC) - CNPJ do emitente 

dos documentos fiscais.
4.5.2.1.3. Modelo (MM) - modelo dos documentos fiscais;
4.5.2.1.4. Série (SSS) - série dos documentos fiscais;
4.5.2.1.5. Ano (AA) - ano do período de apuração dos 

documentos fiscais;
4.5.2.1.6. Mês (MM) - mês do período de apuração dos 

documentos fiscais;
4.5.2.1.7. Status (Snn) - indica se o arquivo é normal (N) ou 

substituto (S). Em caso de arquivo substituto, deverá ser indi-
cado o número sequencial com dois dígitos (“nn”) do arquivo 
substituto, iniciando em “01”. Caso se trate de arquivo normal, 
preencher com “01”;

4.5.2.1.8. Tipo (T) - inicial do tipo do arquivo, podendo 
assumir um dos seguintes valores:

a) ‘M’ - MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL;
b) ‘I’ - ITEM DE DOCUMENTO FISCAL;
c) ‘D’ - DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCU-

MENTO FISCAL;
d) ‘C’ - CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO.
4.5.2.1.9. Volume (VVV) - número sequencial do volume, a 

quantidade de registros do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO 
FISCAL é limitado a 100 (cem) mil ou 1 (um) milhão de docu-
mentos fiscais, conforme determinado no item 4.4.1, sempre que 
alcançado o limite, deverão ser criados arquivos de continuação, 
cuja numeração será sequencial e consecutiva, iniciada em 001;

4.6. Quantidade de registros dos volumes
4.6.1.1. MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL - a quantidade 

de registros será limitado em 100 (cem) mil documentos fiscais 
para arquivos gravados em CD-R (contribuintes que emitem até 
1 (um) milhão de documentos fiscais por período de apuração) 
ou 1 (um) milhão de documentos fiscais para arquivos gravados 
em DVD-R (contribuintes que emitem mais de 1 (um) milhão de 
documentos fiscais por período de apuração);

4.6.1.2. ITEM DE DOCUMENTO FISCAL - conterá todos os 
itens que compõem o valor total de cada um dos documentos 
fiscais informados no arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL. 
Deverá ser informado pelo menos um item para cada registro do 
arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL;

4.6.1.3. DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCU-
MENTO FISCAL - a mesma quantidade de registros informados 
no arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL;

4.6.1.4. CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO - será gerado 1 (um) 
registro por volume, por meio de aplicativo específico disponi-
bilizado pela Secretaria da Fazenda (Validador CAT 79/2003).

4.7. Identificação da mídia
4.7.1. Cada mídia deverá ser identificada, através de etique-

ta, com as seguintes informações:
4.7.1.1. A expressão "Registro Fiscal" e indicação da 

Portaria CAT que estabeleceu o leiaute dos registros fiscais 
informados;

4.7.1.2. Razão Social e Inscrição Estadual do estabeleci-
mento informante;

4.7.1.3. As seguintes informações dos documentos fiscais 
contidos na mídia:

4.7.1.3.1. Tipo, Modelo e série;
4.7.1.3.2. Números do primeiro e último documento fiscal;
4.7.1.4. Os tipos de arquivos apresentados (Mestre, Item, 

Destinatário e Controle);
4.7.1.5. Período de apuração que se referem as informações 

prestadas no formato MM/AAAA;
4.7.1.6. Status da apresentação: Normal ou Substituição;
4.7.1.7. Mídia de apresentação MMM: SSS de TTT - identifi-

cação do número da mídia, onde MMM significa o tipo de mídia 

(CD ou DVD), TTT significa a quantidade total de mídias entre-
gues e SSS a sequência da numeração da mídia identificada.

4.7.2. Exemplos de Identificações válidas:
4.7.2.1. 2º (segundo) CD, do total de 3 (três), contendo 

Arquivos Mestre de Documento Fiscal, Item de Documento 
Fiscal, Dados Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal 
e Controle e Identificação das Notas Fiscais de Serviço de 
Telecomunicações, modelo 22, série 2, números 000.100.001 a 
000.200.000, período de apuração: setembro de 1999, Status 
da apresentação: Normal, pelo contribuinte Nonononono S/A, 
inscrição estadual 111.111.111.111:

Registro Fiscal - Portaria CAT 79/03
Contribuinte: Nonononono S/A
Insc. Estadual: 111.111.111.111
Arquivos: Mestre, Item, Destinatário e Controle
Documento Fiscal: NFST, modelo 22, série 2
Numeração: 000.100.001 a 000.200.000
Período de apuração: 09/1999
Status da apresentação: Normal
CD: 002 de 003;
4.7.2.2. 1º DVD, do total de 1 (um), contendo Arquivos 

Mestre de Documento Fiscal, Item de Documento Fiscal, Dados 
Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal e Controle 
e Identificação das Contas de Energia Elétrica, modelo 6, 
série única, números 000.000.001 a 005.231.345, período de 
apuração: março de 2001, status da apresentação: Substitui-
ção, pelo contribuinte Nonononono S/A, inscrição estadual 
222.222.222.222:

Registro Fiscal - Portaria CAT 79/03
Contribuinte: Nonononono S/A
Insc. Estadual: 222.222.222.222
Arquivos: Mestre, Item, Destinatário e Controle
Documento Fiscal: CEE, modelo 6, série única
Numeração: 000.000.001 a 005.231.345
Período de apuração: 03/2001
Status da apresentação: Substituição
DVD: 001 de 001.
4.8. Controle da autenticidade dos arquivos e integridade 

de seus registros
4.8.1. O controle da autenticidade e integridade será reali-

zado através da utilização do algoritmo MD5 (Message Digest 
5, vide item 11.6) de domínio público, na recepção dos arquivos;

4.8.2. O arquivo que apresentar divergência na chave de 
codificação digital será rejeitado pelo sistema da Secretaria da 
Fazenda, cabendo ao contribuinte o saneamento das irregula-
ridades, conforme disciplina prevista no artigo 6º, §§ 6º a 8º;

4.8.3. A não transmissão ou a não retransmissão dos 
arquivos digitais de forma íntegra à Secretaria da Fazenda, no 
prazo determinado por esta portaria, sujeitará o contribuinte 
às sanções administrativas cabíveis, inclusive lavratura de Auto 
de Infração e Imposição de Multas e cassação de Regimes 
Especiais.

4.9. Substituição ou retificação de arquivos
4.9.1. A criação de arquivos para substituição ou retificação 

de qualquer arquivo magnético já escriturado no Livro Registro 
de Saídas obedecerá aos procedimentos descritos neste Manual 
de Orientação devendo ser registrada no Livro Registro de Uti-
lização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 
6, mediante lavratura de termo circunstanciado contendo as 
seguintes informações:

a) a data de ocorrência da substituição ou retificação;
b) os motivos da substituição ou retificação do arquivo 

magnético;
c) o nome do arquivo substituto e a sua chave de codifica-

ção digital vinculada;
d) o nome do arquivo substituído e a sua chave de codifi-

cação digital vinculada;
4.9.2. Os arquivos substituídos ou retificados deverão 

ser conservados pelo prazo estabelecido no artigo 202 do 
RICMS/00.

5. Arquivo tipo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL
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somente pode conter algarismos; 

5.2.4.5. Campo 23 - Identificar o tipo de informação contida no campo 1, preenchendo com o dígito “1” se o conteúdo for um 
CNPJ ou com o dígito “2” se o conteúdo for um CPF. Em se tratando de pessoa jurídica não obrigada à inscrição no CNPJ, preencher 
com o dígito “3”, se for pessoa física não obrigada ao CPF, preencher com o dígito “4”;

5.2.4.6. Campo 24 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar o tipo de cliente, conforme a tabela 11.7.1. Em se tratando 
de Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21, ou Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, modelo 22, informar o tipo 
de cliente, conforme a tabela 11.7.2.

5.2.5. Outras informações complementares aos itens 5.2.1, 5.2.2, 5.2.3 e 5.2.4:
5.2.5.1. Campo 25 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar a subclasse de consumo, conforme a tabela 11.8. Em se 

tratando de Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21, ou Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, modelo 22, preencher 
com zeros.

5.2.5.2. Campo 26 - Em se tratando de plano de prestação de serviço telefônico corporativo, familiar ou similares, informar o 
número do terminal telefônico principal do plano. Informar a localidade de registro e o número no formato “LLNNNNNNNN”, onde 
“LL” é o código da localidade e “NNNNNNNN”, o número de identificação do terminal telefônico principal. No caso de número de 
identificação do terminal com 9 (nove) dígitos, utilizar o formato “LLNNNNNNNNN”. Para planos individuais e nota fiscal modelo 6, o 
campo deve ser preenchido com brancos. A seguir, exemplo hipotético de preenchimento dos campos dos registros mestre referentes 
a um plano corporativo composto por 4 terminais telefônicos, sendo que o primeiro é o terminal principal. O quinto registro refere-se 
a um terminal telefônico de plano individual, não relacionado com os anteriores:

TERMINAL CAMPO 22 DO REGISTRO MESTRE CAMPO 26 DO REGISTRO MESTRE 

(11)95555-0001 11955550001 11955550001 

(11)95555-0002 11955550002 11955550001 

(11)95555-0003 11955550003 11955550001 

(11)95555-0004 11955550004 11955550001 

(11)99999-1234 11999991234  

5.2.5.3. Campo 27 - Informar o CNPJ do emitente do documento fiscal.
5.2.5.4. Campo 28 - Informar o número ou o código da fatura comercial, atribuído pelo sistema de faturamento do emitente.
5.2.5.5. Campo 29 - Informar o valor total da fatura comercial, com 2 decimais.
5.2.5.6. Campo 30 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar a data da leitura anterior, no formato AAAAMMDD. Nos 

demais casos, preencher com zeros;
5.2.5.7. Campo 31 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar a data de leitura atual, no formato AAAAMMDD. Nos 

demais casos, preencher com zeros;
5.2.5.8. Campo 32 - Campo reservado para uso futuro. Preencher com espaços em branco;
5.2.5.9. Campo 33 - Campo reservado para uso futuro. Preencher com zeros;
5.2.5.10. Campo 34 - Informar os dados dos documentos fiscais substituídos nos casos de:
a) documento fiscal emitido em substituição a outro que tenha sido objeto de estorno de débito;
b) o campo 19 ter sido preenchido com “R” (documento fiscal emitido em substituição a um documento fiscal cancelado).
Devem ser informados: referência de apuração (4 algarismos), modelo (2 caracteres), série (3 caracteres), número (9 algarismos) 

e data de emissão (8 algarismos), totalizando 30 caracteres, no seguinte formato:
“AAMM_MO_SSS_NNNNNNNNN_AAAAMMDD”.
Exemplo: “0901_22_A _000001234_20090131“, para o documento fiscal da referência “0901”, modelo “22”, série “A “, 

número “000001234”, emitido em 31-01-2009. Nos demais casos, preencher com brancos;
5.2.5.11. Campo 35 - Campo reservado para uso futuro. Preencher com espaços em branco;
5.2.5.12. Campo 36 - Informar o código de autenticação digital obtido por meio da aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 

5, vide item 11.6) de 128 bits na cadeia de caracteres formada pelos campos 01 a 35;
5.2.6. Deverá ser criado um único registro fiscal mestre para cada documento fiscal emitido.
6. Arquivo tipo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL
6.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, classificadas pelo número do docu-

mento fiscal e número de item, em ordem crescente:

Nº Conteúdo Tam. Posição Formato 
   Inicial Final  

01 CNPJ ou CPF 14 1 14 N 
02 UF 2 15 16 X 
03 Classe do Consumo ou Tipo de Assinante 1 17 17 N 
04 Fase ou Tipo de Utilização 1 18 18 N 
05 Grupo de Tensão 2 19 20 N 
06 Data de Emissão 8 21 28 N 
07 Modelo 2 29 30 N 
08 Série 3 31 33 X 
09 Número 9 34 42 N 
10 CFOP 4 43 46 N 
11 Nº de ordem do Item 3 47 49 N 
12 Código do item 10 50 59 X 
13 Descrição do item 40 60 99 X 
14 Código de classificação do item 4 100 103 N 
15 Unidade 6 104 109 X 
16 Quantidade contratada (com 3 decimais) 12 110 121 N 
17 Quantidade medida (com 3 decimais) 12 122 133 N 
18 Total (com 2 decimais) 11 134 144 N 
19 Desconto / Redutores (com 2 decimais) 11 145 155 N 
20 Acréscimos e Despesas Acessórias (com 2 decimais) 11 156 166 N 
21 BC ICMS (com 2 decimais) 11 167 177 N 
22 ICMS (com 2 decimais) 11 178 188 N 
23 Operações Isentas ou não tributadas (com 2 decimais) 11 189 199 N 
24 Outros valores (com 2 decimais) 11 200 210 N 
25 Alíquota do ICMS (com 2 decimais) 4 211 214 N 
26 Situação 1 215 215 X 
27 Ano e Mês de referência de apuração 4 216 219 X 
28 Número do Contrato 15 220 234 X 
29 Quantidade faturada (com 3 decimais) 12 235 246 N 
30 Tarifa Aplicada / Preço Médio Efetivo (com 6 decimais) 11 247 257 N 
31 Alíquota PIS/PASEP (com 4 decimais) 6 258  263 N 
32 PIS/PASEP (com 2 decimais) 11 264  274 N 
33 Alíquota COFINS (com 4 decimais) 6 275  280 N 
34 COFINS (com 2 decimais) 11 281  291 N 
35 Indicador de Desconto Judicial 1 292 292  X 
36 Tipo de Isenção/Redução de Base de Cálculo 2 293 294  N 
37 Brancos - reservado para uso futuro 5 295  299 X 
38 Código de Autenticação Digital do registro 32 300 331 X 
 Total 331       

6.2. Observações
6.2.1. Informações referentes aos dados cadastrais do consumidor da energia elétrica ou tomador dos serviços de comunicação/

telecomunicação
6.2.1.1. Campo 01 - Informar o CNPJ ou CPF. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição no CNPJ ou CPF, preencher o 

campo com zeros;
6.2.1.2. Campo 02 - Informar a sigla da UF da localização do consumidor da energia elétrica ou tomador dos serviços de comu-

nicação/telecomunicação. Em se tratando de operações com exterior, preencher o campo com a expressão "EX";
6.2.1.3. Campo 03 - Informar o código da classe de consumo da energia elétrica ou tipo de assinante de serviço de comunicação/

telecomunicação, utilizando tabela de item 11.1;
6.2.1.4. Campo 04 - Informar o código do tipo de ligação (Mono/Bi/Trifásico) ou tipo de utilização, conforme tabela de item 11.2;
6.2.1.5. Campo 05 - Informar o código do Grupo de Tensão, conforme tabela de item 11.3;
6.2.2. Informações referentes ao documento fiscal
6.2.2.1. Campo 06 - Informar a data de emissão do documento fiscal no formato AAAAMMDD;
6.2.2.2. Campo 07 - Informar o modelo do documento fiscal, conforme código da tabela de documentos fiscais, do item 11.4;
6.2.2.3. Campo 08 - Informar a série do documento fiscal conforme informado no item 5.2.2.3, campo 11, do registro Mestre;
6.2.2.4. Campo 09 - Informar o número sequencial atribuído pelo sistema eletrônico de processamento de dados ao documento 

fiscal (vide item 2.1.2). O campo deverá ser alinhado à direita com as posições não significativas preenchidas com zeros;
6.2.3. Informações referentes aos itens de fornecimento de energia elétrica ou de prestação de serviços de comunicação/

telecomunicação
6.2.3.1. Campo 10 - Informar o CFOP do item do documento fiscal. Para os itens classificados nos grupos 08 e 09 da Tabela de 

classificação do item de documento fiscal do item 11.5 preencher o campo com zeros;
6.2.3.2. Campo 11 - Informar o número de ordem do item do documento fiscal. A quantidade máxima de itens por documento 

fiscal é limitada em 990 (novecentos e noventa), devendo ser iniciada em 001 (um).
6.2.3.3. Campo 12 - Informar o código do item atribuído pelo contribuinte;
6.2.3.4. Campo 13 - Informar a descrição do item. A descrição deverá ser detalhada, clara e objetiva de forma que seja possível 

a correta e perfeita identificação do item, sendo vedadas descrições genéricas. Não detalhar os serviços medidos a fim de evitar 

5.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, classificadas pelo número do 
documento fiscal, em ordem crescente:

Nº CONTEÚDO TAM. 
  

POSIÇÃO 
FORMATO 

INICIAL FINAL 

01 CNPJ ou CPF 14 1 14 N 

02 IE 14 15 28 X 

03 Razão Social 35 29 63 X 

04 UF 2 64 65 X 

05 Classe de Consumo 1 66 66 N 

06 Fase ou Tipo de Utilização 1 67 67 N 

07 Grupo de Tensão 2 68 69 N 

08 Código de Identificação do consumidor ou assinante 12 70 81 X 

09 Data de emissão 8 82 89 N 

10 Modelo 2 90 91 N 

11 Série 3 92 94 X 

12 Número 9 95 103 N 

13 Código de Autenticação Digital do documento fiscal 32 104 135 X 

14 Valor Total (com 2 decimais) 12 136 147 N 

15 BC ICMS (com 2 decimais) 12 148 159 N 

16 ICMS destacado (com 2 decimais) 12 160 171 N 

17 Operações isentas ou não tributadas (com 2 decimais) 12 172 183 N 

18 Outros valores (com 2 decimais) 12 184 195 N 

19 Situação do documento 1 196 196 X 

20 Ano e Mês de referência de apuração 4 197 200 N 

21 Referência ao item da NF 9 201 209 N 

22 Número do terminal telefônico ou da unidade 
consumidora 12 210 221 X 

23 Indicação do tipo de informação contida no campo 1 1 222 222 N 

24 Tipo de cliente 2 223 224 N 

25 Subclasse de consumo 2 225 226 N 

26 Número do terminal telefônico principal 12 227 238 X 

27 CNPJ do emitente 14 239 252 N 

28  Número ou código da fatura comercial 20 253 272 X 

29   Valor total da fatura comercial (com 2 decimais) 12 273 284 N 

30 Data de leitura anterior 8 285 292 N 

31  Data de leitura atual 8 293 300 N 

32 Brancos - reservado para uso futuro 50 301 350 X 

33 Brancos - reservado para uso futuro 8 351 358 N 

34 Informações adicionais 30 359 388 X 

35 Brancos - reservado para uso futuro 5 389 393 X 

36 Código de Autenticação Digital do registro 32 394 425 X 

 Total 425       

5.2. Observações:
5.2.1. Informações referentes aos dados cadastrais do consumidor da energia elétrica ou tomador dos serviços de comunicação/

telecomunicação
5.2.1.1. Campo 01 - Informar o CNPJ ou CPF. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição no CNPJ ou CPF, preencher o 

campo com zeros;
5.2.1.2. Campo 02 - Informar a Inscrição Estadual. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição estadual, preencher o 

campo com a expressão "ISENTO";
5.2.1.3. Campo 03 - Informar a razão social, denominação ou nome completo do destinatário do documento fiscal;
5.2.1.4. Campo 04 - Informar a sigla da UF da localização do consumidor da energia elétrica ou tomador dos serviços de comu-

nicação/telecomunicação. Em se tratando de operações com exterior, preencher o campo com a expressão "EX";
5.2.1.5. Campo 05 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar o código da classe de consumo da energia elétrica, 

utilizando tabela de item 11.1.1. Nos demais casos, preencher com zeros;
5.2.1.6. Campo 06 - Informar o código do tipo de ligação (Mono/Bi/Trifásico) ou tipo de utilização, conforme tabela de item 11.2;
5.2.1.7. Campo 07 - Informar o código do Grupo de Tensão, conforme tabela de item 11.3;
5.2.1.8. Campo 08 - Informar o código de identificação do consumidor ou assinante utilizado pelo contribuinte;
5.2.2. Informações referentes ao documento fiscal
5.2.2.1. Campo 09 - Informar a data de emissão do documento fiscal no formato AAAAMMDD;
5.2.2.2. Campo 10 - Informar o modelo do documento fiscal, conforme código da tabela de documentos fiscais, do item 11.4;
5.2.2.3. Campo 11 - Informar a série do documento fiscal, que deverá conter, no mínimo, uma letra não acentuada, ou um 

algarismo de 1 a 9 e ter seu preenchimento iniciado a partir da esquerda (exemplo: “A “, e não “ A”), observando o seguinte:
5.2.2.3.1. Os caracteres válidos para identificação da série dos documentos fiscais são:
5.2.2.3.1.1. Algarismos (“1234567890”);
5.2.2.3.1.2. Letras não acentuadas (“abcdefghijklmnopqrstuvwxyz”, ou “ABCDEFGHIJKLMNOPQRSTUVWXYZ”);
5.2.2.3.1.3. Hífen, espaço em branco (“-“, “ “);
5.2.2.3.2. O primeiro caractere não pode ser hífen ou espaço em branco (“-“, “ “);
5.2.2.3.3. Utilizar a letra “U” para indicar a série única.
5.2.2.4. Campo 12 - Informar o número sequencial atribuído pelo sistema eletrônico de processamento de dados ao documento 

fiscal (vide item 2.1.2). O campo deverá ser alinhado à direita com as posições não significativas preenchidas com zeros;
5.2.2.5. Campo 13 - Informar o código de autenticação digital obtido por meio da aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 

5, vide item 11.6) de 128 bits na cadeia de caracteres formada pelos campos 01, 12, 14, 15, 16, 09 e 27, nessa ordem, respeitando 
o tamanho previsto do campo, assim como os brancos e zeros de preenchimento.

5.2.3. Informações referentes aos valores do documento fiscal
5.2.3.1. Campo 14 - Informar o Valor Total do documento fiscal, com 2 decimais;
5.2.3.2. Campo 15 - Informar a Base de Cálculo do ICMS destacado no documento fiscal, com 2 decimais. No caso de optante 

pelo Simples Nacional, preencher com zeros (vide item 11.10 Anexo I);
5.2.3.3. Campo 16 - Informar o valor do ICMS destacado no documento fiscal, com 2 decimais. No caso de optante pelo Simples 

Nacional, preencher com zeros (vide item 11.10 Anexo I);
5.2.3.4. Campo 17 - Informar o valor das operações ou serviços isentos ou não tributados pelo ICMS, com 2 decimais. No caso 

de optante pelo Simples Nacional, preencher com zeros (vide item 11.10 Anexo I);
5.2.3.5. Campo 18 - Informar os outros valores constantes do documento fiscal, com 2 decimais. Neste campo devem ser infor-

mados multas e juros, tributos que não compõem a BC do ICMS, cobrança de terceiros, mercadorias ou serviços com ICMS diferido 
e quaisquer outros valores, ainda que estranhos à tributação do ICMS. No caso de optante pelo Simples Nacional, preencher com o 
mesmo valor do campo 14 deste mesmo registro (vide item 11.10 Anexo I).

5.2.4. Informações de controle
5.2.4.1. Campo 19 - Informar a situação do documento. Este campo deve ser preenchido com:
5.2.4.1.1. “S”, em se tratando de documento fiscal cancelado dentro do mesmo período de apuração;
5.2.4.1.2. “R”, em se tratando de documento fiscal emitido em substituição a um documento fiscal cancelado dentro do mesmo 

período de apuração;
5.2.4.1.3. “N”, nos demais casos.
5.2.4.1.4. Nas hipóteses de situação “R”, deve ser preenchido o campo 34 - “Informações Adicionais” (item 5.2.5.13).
5.2.4.1.5. No Estado de São Paulo, não se adota a nota fiscal complementar.
5.2.4.2. Campo 20 - Informar o ano e mês de referência de apuração do ICMS do documento fiscal, utilizando o formato 

"AAMM";
5.2.4.3. Campo 21 - Informar o número do registro do arquivo ITEM DO DOCUMENTO FISCAL, onde se encontra o primeiro 

item do documento fiscal;
5.2.4.4. Campo 22 – Em se tratando de Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21, ou Nota Fiscal de Serviço de Teleco-

municação, modelo 22, informar a localidade de registro e o número do terminal no formato -LLNNNNNNNN-, onde -LL- é o código 
da localidade e -NNNNNNNN-, o número de identificação do terminal. No caso de número de identificação do terminal com 9 (nove) 
dígitos, utilizar o formato -LLNNNNNNNNN-. Quando se tratar de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6, informar o número 
da unidade consumidora, e nos demais casos deixar em branco. Seguir regra de preenchimento do item 4.2 (Convênio ICMS-7/2012)

Exemplo de preenchimento com número de terminal telefônico:
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formato p/ telefone com 9 dígitos; 

Exemplos corretos:
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Exemplos incorretos:

   
1 

 
1 

 
9 

 
8 

 
7 

 
6 

 
5 

 
4 

 
3 

 
2 

 
1 

 
completar com espaços somente à direita; 

 
1 

 
1 

 
3 

 
2 

 
4 

 
3 

 
3 

 
4 

 
1        

10ª posição não pode ser espaço; 
 
( 

 
1 

 
1 

 
) 

 
3 

 
2 

 
4 

 
3 

 
3 

 
4 

 
1 

 
8 

 
somente pode conter algarismos; 

7.2.1.12. Campo 12- Informar o código de identificação do consumidor ou assinante utilizado pelo contribuinte
7.2.1.13. Campo 13 - Preencher com o número do terminal telefônico ou da unidade consumidora informado no campo 22 do 

registro Mestre (item 5.2.4.4). Nos demais casos, deixar em branco;
7.2.1.14. Campo 14 - Informar a sigla da UF de habilitação do terminal/aparelho telefônico, deixando em branco nos demais 

casos;
7.2.2. Informações de Controle
7.2.2.1. Campo 15 - Informar a data de emissão do documento fiscal no formato AAAAMMDD;
7.2.2.2. Campo 16 - Informar o modelo do documento fiscal, conforme código da tabela de documentos fiscais, do item 11.4;
7.2.2.3. Campo 17 - Informar a série do documento fiscal conforme informado no item 5.2.2.3, campo 11 do registro Mestre;
7.2.2.4. Campo 18 - Informar o número sequencial atribuído pelo sistema eletrônico de processamento de dados ao documento 

fiscal (vide item 2.1.2);
7.2.2.5. Campo 19 - Informar o código do município de acordo com a tabela de municípios elaborada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística - IBGE;
7.2.2.6. Campo 20 - Brancos, reservado para uso futuro;
7.2.2.7. Campo 21 - Informar o código de autenticação digital obtido por meio da aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 

5, vide item 11.6) de 128 bits na cadeia de caracteres formada pelos campos 01 a 20.
8. Arquivo de CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO
8.1. Para cada volume, após a validação dos arquivos Mestre de Documento Fiscal, Item de Documento Fiscal e Dados Cadastrais 

do Destinatário do Documento Fiscal, o programa validador gerará um arquivo de Controle e Identificação, contendo informações 
do estabelecimento emitente, quantidade de documentos fiscais informados, somatórios dos valores monetários, códigos de auten-
ticação digital dos arquivos, entre outras.

9. Da escrituração dos livros fiscais
9.1. Os documentos fiscais tratados no item 1.1 devem ser escriturados a cada 100 (cem) mil ou 1 (hum) milhão de documentos 

fiscais, utilizando a mesma sistemática adotada na montagem dos volumes de arquivos acima referidos (item 4.4). Desta forma serão 
escrituradas no Livro Registro de Saídas as seguintes informações obtidas de cada volume de arquivo MESTRE DE DOCUMENTO 
FISCAL:

9.1.1. Número e data de emissão do 1º documento fiscal;
9.1.2. Número e data de emissão do último documento fiscal;
9.1.2.1. Somatória do Valor Total, não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados;
9.1.3. Somatória da BC de ICMS, não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados;
9.1.4. Somatória do ICMS, não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados;
9.1.5. Somatória das Operações Isentas ou não Tributadas, não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados;
9.1.6. Somatória dos Outros Valores, não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados;
9.1.7. Nome do volume do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL e a respectiva chave de codificação digital deste arquivo 

(estas informações devem constar do campo observação).
9.2 - MODELO DE TERMO a ser feito no Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 

6, antes do início da emissão dos documentos fiscais, nos termos do artigo 220 do Regulamento do ICMS:
O contribuinte inscrito no ramo de atividade, CNAE principal, CNPJ, registra a utilização dos documentos fiscais [um dos previs-

tos no artigo 1º], série, a partir de [dd/mm/aaaa].
Declara também que está ciente das penalidades administrativas na hipótese do não cumprimento das disposições da Portaria 

CAT 79/03:
Local e data
Nome, CPF e assinatura dos representantes legais.
10. Disposições Gerais
10.1. Aplicam-se ao sistema de emissão de documentos fiscais e escrituração de livros fiscais, previsto neste Manual de Orien-

tação, as disposições contidas no Portaria CAT 32/96 de 28.3.96, no que não estiver excepcionado ou disposto de forma diversa.
10.2. O contribuinte deverá enviar ao e-mail cat79@fazenda.sp.gov.br, antes do início da emissão dos documentos fiscais de que 

trata esta Portaria, as informações abaixo, na ordem apresentada e sem pontos, traços ou outras formatações:
CNPJ;
IE (Inscrição Estadual);
Razão Social;
Endereço (logradouro, número, complemento);
CEP;
Bairro;
Município;
UF.
11. Tabelas
11.1. Tabelas de Classe de Consumo da Energia Elétrica e Tipo de Assinantes
11.1.1. Classe de Consumo de Energia Elétrica

Classe de Consumo Código 
Comercial 1 
Consumo Próprio 2 
Iluminação Pública 3 
Industrial 4 
Poder Público 5 
Residencial 6 
Rural 7 
Serviço Público 8 

11.1.2. Tipo de Assinante de Serviços de Telecomunicação

Tipo de Assinante Código 
Comercial/Industrial 1 
Poder Público 2 
Residencial/Pessoa física 3 
Público 4 
Semi-Público 5 
Outros 6 

11.2. Tabela de Tipo de Ligação e Tipo de Utilização
11.2.1. Tipo de Ligação - informar somente na Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6

Ligação Código 
Monofásico 1 
Bifásico 2 
Trifásico 3 

a identificação individual das chamadas (telefone chamado, localidade, data, hora e duração), informar apenas o tipo de serviço 
(chamadas locais a cobrar, chamadas de longa distância, chamadas internacionais, etc.), a quantidade total e o valor total do item. 
Na conta de energia elétrica a base de cálculo e o valor do ICMS deverão ser informados de forma individualizada para cada item 
de fornecimento. Quaisquer redutores e descontos concedidos, bem como quaisquer cobranças realizadas no documento fiscal, tal 
como a cobrança de terceiros, juros e multas de mora, contas de meses anteriores, quaisquer outros valores, ainda que estranhos à 
tributação do ICMS e que constem do documento fiscal, deverão ser informados como itens distintos do documento fiscal;

6.2.3.5. Campo 14 - Informar o código da classificação do item do documento fiscal conforme tabela 11.5;
6.2.3.6. Campo 15 - Informar a unidade de medida da quantidade do fornecimento ou serviço do item. Deixar em branco 

quando não existente;
6.2.3.7. Campo 16 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar a quantidade contratada, com 3 decimais. Nos demais 

casos, preencher com zeros.
6.2.3.8. Campo 17 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar a quantidade medida, com 3 decimais. Nos demais casos, 

preencher com zeros.
6.2.4. Informações referentes aos valores dos itens de fornecimento de energia elétrica ou de prestação de serviços de comu-

nicação/telecomunicação
6.2.4.1. Campo 18 - Informar o valor total do item, com 2 decimais, o valor deve incluir o valor do ICMS;
6.2.4.2. Campo 19 - Preencher com zeros. Os descontos concedidos e outros redutores devem ser lançados individualmente 

como itens distintos do documento fiscal, com a descrição clara de sua natureza, inclusive com menção a que item o desconto ou 
redutor se refere;

6.2.4.3. Campo 20 - Preencher com zeros. Os acréscimos e outras despesas acessórias devem ser lançados individualmente 
como itens distintos do documento fiscal, com descrição clara de sua natureza, inclusive com menção a que item o acréscimo ou 
despesa se refere, quando for o caso;

6.2.4.4. Campo 21 - Informar a Base de Cálculo do ICMS do item, com 2 decimais. No caso de optante pelo Simples Nacional, 
preencher com zeros (vide item 11.10 Anexo I);

6.2.4.5. Campo 22 - Informar o valor do ICMS destacado no item, com 2 decimais. No caso de optante pelo Simples Nacional, 
preencher com zeros (vide item 11.10 Anexo I);

6.2.4.6. Campo 23 - Informar o valor de fornecimento ou serviço isento ou não tributados pelo ICMS, com 2 decimais. No caso 
de optante pelo Simples Nacional, preencher com zeros (vide item 11.10 Anexo I);

6.2.4.7. Campo 24 - Informar os outros valores do item, com 2 decimais. Neste campo devem ser informados as multas e juros, 
valores que não compõem a BC do ICMS, cobrança de terceiros, mercadorias ou serviços com ICMS diferido e quaisquer outros 
valores, ainda que estranhos à tributação do ICMS, constantes do documento fiscal. No caso de optante pelo Simples Nacional, 
preencher com o mesmo valor do campo 18 deste mesmo registro (vide item 11.10 Anexo I).

6.2.4.8. Campo 25 - Informar a alíquota do ICMS do item, com 2 decimais. No caso de optante pelo Simples Nacional, preencher 
com zeros (vide item 11.10 Anexo I);

6.2.5. Informações de Controle
6.2.5.1. Campo 26 - Informar a situação do item com a mesma situação informada no campo 19 do registro Mestre (item 

5.2.4.1)
6.2.5.2. Campo 27 - Informar o mês e ano de referência de apuração do documento fiscal, utilizando o formato "AAMM";
6.2.5.3. Campo 28 - Em se tratando de cessão de meios de rede, informar o número do contrato ou do relatório de tráfego ou 

de identificação do meio de rede. Nos demais casos, preencher com brancos;
6.2.5.4. Campo 29 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar a quantidade faturada, com 3 decimais. Em se tratando de 

Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21, ou Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, modelo 22, informar a quantidade 
de serviço faturado do item (tais como: minutos de franquia, tempo de ligações, velocidade de internet em Mbps, número de canais 
de TV, etc.), com 3 decimais.

6.2.6. Informações complementares aos itens 6.2.1, 6.2.2, 6.2.3, 6.2.4 e 6.2.5:
6.2.6.1. Campo 30 - Tarifa aplicada/preço médio efetivo. Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar a tarifa aplicada ao 

fornecimento, com 6 decimais. Em se tratando de destinatário adquirente de energia elétrica no Ambiente de Contratação Livre, 
informar o preço médio efetivo relativo ao consumo ativo do período, quando aplicáveis os termos do inciso I da Cláusula Primeira 
do Convênio ICMS 77/2011. Em se tratando de Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21, ou Nota Fiscal de Serviço de 
Telecomunicação, modelo 22, preencher com zeros;

6.2.6.2. Campo 31 - Informar a alíquota do PIS/PASEP do item, com 4 decimais;
6.2.6.3. Campo 32 - Informar o valor do PIS/PASEP destacado no item, com 2 decimais;
6.2.6.4. Campo 33 - Informar a alíquota da COFINS do item, com 4 decimais;
6.2.6.5. Campo 34 - Informar o valor da COFINS destacado no item, com 2 decimais;
6.2.6.6. Campo 35 - Em se tratando de item de desconto, preencher com “J” quando o desconto informado foi concedido em 

cumprimento a determinação judicial. Nos demais casos, deixar em branco;
6.2.6.7. Campo 36 - Em se tratando de Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21, ou Nota Fiscal de Serviço de Teleco-

municação, modelo 22, preencher conforme tabela 11.9. Se não houver isenção ou redução de base de cálculo, preencher com zeros. 
Em se tratando de nota fiscal modelo 6, preencher com zeros;

6.2.6.8. Campo 37 - Campo reservado para uso futuro. Preencher com espaços em branco;
6.2.6.9. Campo 38 - Informar o código de autenticação digital obtido por meio da aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 

5, vide item 11.6) de 128 bits na cadeia de caracteres formada pelos campos 01 a 37.
6.2.7. Deverão ser criados tantos registros quantos forem os itens de cada documento fiscal emitido, sendo criado, no mínimo, 

um registro fiscal de item de documento fiscal para cada documento fiscal emitido.
6.2.8. No caso de empresa optante pelo Simples Nacional, deverá ser criado um registro de item adicional para cada documento 

fiscal, devendo constar, no campo 13 (Descrição do serviço ou fornecimento), a expressão "OPTANTE SN - ALÍQUOTA NN, NN", onde 
"NN, NN" corresponderá à alíquota de ICMS em que o optante estiver enquadrado no período de apuração, expressa com duas 
casas decimais. Os campos 10 e 14 devem utilizar os valores utilizados para a operação ou prestação principal. Os campos 16 a 25 
deverão ser preenchidos com zeros (vide item 11.10 Anexo I);

7. Arquivo tipo DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL
7.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, devendo ser apresentado um 

registro para cada documento fiscal contido no Arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL, classificados pelo número do documento 
fiscal, em ordem crescente:

Nº  CONTEÚDO TAM. 
POSIÇÃO 

FORMATO 
INICIAL FINAL 

1 CNPJ ou CPF 14 1 14 N 

2 IE 14 15 28 X 

3 Razão Social 35 29 63 X 

4 Logradouro 45 64 108 X 

5 Número 5 109 113 N 

6 Complemento 15 114 128 X 

7 CEP 8 129 136 N 

8 Bairro 15 137 151 X 

9 Município 30 152 181 X 

10 UF 2 182 183 X 

11 Telefone de contato 12 184 195 X 

12 Código de identificação do consumidor ou assinante 12 196 207 X 

13 Número do terminal telefônico ou da unidade 
consumidora 12 208 219 X 

14 UF de habilitação do terminal telefônico 2 220 221 X 

15 Data de emissão  8 222 229 N 

16 Modelo 2 230 231 N 

17 Série 3 232 234 X 

18 Número 9 235 243 N 

19 Código do Município 7 244 250 N 

20 Brancos - reservado para uso futuro 5 251 255 X 

21 Código de Autenticação Digital do registro 32 256 287 X 

  Total 287       

7.2. Observações:
7.2.1. Informações referentes ao consumidor da energia elétrica ou do tomador dos serviços de comunicação/telecomunicação
7.2.1.1. Campo 01 -Informar o CNPJ ou CPF. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição no CNPJ ou CPF, preencher o 

campo com zeros;
7.2.1.2. Campo 02 - Informar a Inscrição Estadual. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição estadual, preencher o 

campo com a expressão "ISENTO";
7.2.1.3. Campo 03 - Informar a razão social, denominação ou nome completo do destinatário do documento fiscal;
7.2.1.4. Campo 04 - Informar o Logradouro do endereço completo do destinatário do documento fiscal. Deve vir acompanhado 

do tipo de logradouro (Rua, Avenida, Praça, Alameda, Estrada...);
7.2.1.5. Campo 05 - Informar o Número do endereço;
7.2.1.6. Campo 06 - Informar o Complemento do endereço;
7.2.1.7. Campo 07 - Informar o CEP do endereço;
7.2.1.8. Campo 08 - Informar o Bairro do endereço;
7.2.1.9. Campo 09 - Informar o nome do Município do endereço, de acordo com a tabela de municípios elaborada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
7.2.1.10. Campo 10 - Informar a sigla da UF do endereço. Em se tratando de operações com o exterior, preencher o campo com 

a expressão "EX";
7.2.1.11. Campo 11 - Informar a localidade de registro e o número do telefone de contato no formato -LLNNNNNNNN-, onde 

-LL- é o código da localidade e -NNNNNNNN- o número de identificação do terminal/aparelho telefônico. No caso de número de 
identificação do terminal com 9 (nove) dígitos, utilizar o formato -LLNNNNNNNNN-, lembrando que o campo é alfanumérico e a 
forma correta de preenchimento é com brancos se não houver telefone de contato. Seguir regra de preenchimento do item 4.2 
(Convênio ICMS-7/2012)
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formato p/ telefone com 9 dígitos; 



  0608 Tarifa de Uso dos Sistemas de Transmissão de Energia Elétrica - 
TUST - Consumidor Cativo 

  0609 Tarifa de Uso dos Sistemas de Transmissão de Energia Elétrica - 
TUST - Consumidor Livre 

  0610 Subvenção econômica para consumidores da subclasse "baixa renda" 
  0699 Energia Elétrica - Outros 
07. Disponibilização de meios 
ou equipamentos 

0701 de Aparelho Telefônico 

  0702 de Aparelho Identificador de chamadas 
  0703 de Modem 
  0704 de Rack 
  0705 de Sala/Recinto 
  0706 de Roteador 
  0707 de Servidor 
  0708 de Multiplexador 
  0709 de Decodificador/Conversor 
  0799 Outras disponibilizações 
08. Cobranças 0801 Cobrança de Serviços de Terceiros 
  0802 Cobrança de Seguros 
  0803 Cobrança de Financiamento de Aparelho/Serviços 
  0804 Cobrança de Juros de Mora 
  0805 Cobrança de Multa de Mora 
  0806 Cobrança de Conta de meses anteriores 
  0807 Cobrança de Taxa Iluminação Pública 
  0808 Retenção de ICMS-ST 
  0891 Cobilling 
  0892 Cobilling 
  0899 Outras Cobranças 
09. Deduções 0901 Dedução relativa a impugnação de serviços 
  0902 Dedução referente ajuste de conta 
  0903 Redutor - Energia Elétrica - In Nº 306/2003 (PIS/COFINS/IRPJ/CSLL) 
  0904 Dedução relativa à Multa pela interrupção de fornecimento 
  0905 Dedução relativa à distribuição de dividendos Eletrobrás 
  0906 Dedução relativa à subvenção econômica para consumidores da 

subclasse "baixa renda" 
  0907 Dedução relativa à parcela do valor da operação correspondente ao 

valor da energia elétrica adquirida de terceiros, quando aplicáveis os 
termos do Convênio ICMS 77/11. 

  0999 Outras deduções 
10. Serviço não medido 1001 Serviço não medido de serviços de telefonia 
  1002 Serviço não medido de serviços de comunicação de dados 
  1003 Serviço não medido de serviços de TV por Assinatura 
  1004 Serviço não medido de serviços de provimento à internet 
  1005 Serviço não medido de outros serviços de multimídia 
  1099 Serviço não medido de outros serviços 
11. Cessão de Meios de Rede 1101 Interconexão: Detraf, SMS, MMS 
  1102 Detrat, Transmissão 
  1103 Roaming 
  1104 Exploração Industrial de Linha Dedicada - EILD 
  1105 Lançamento de ICMS proporcional às saídas isentas, não tributadas 

ou com redução de base de cálculo (§ 1º, Cláusula terceira, Convênio 
ICMS 17/2013) 

  1106 Lançamento de ICMS proporcional às cessões de meio destinadas a 

consumo próprio (§ 1º, Cláusula terceira, Convênio ICMS 17/2013) 
  1107 Lançamento de ICMS complementar, na condição de responsável 

tributário (§ 2º, Cláusula terceira, Convênio 17/2013) 
  1199 Outras Cessões de Meios de Rede 
50. Gás 5001 Gás Natural - Residencial 
  5002 Gás Natural - Residencial - medição coletiva 
  5003 Gás Natural - Comercial 
  5004 Gás Natural - Industrial 
  5005 Gás Natural - Veicular - GNV 
  5006 Gás Natural - Transporte público 
  5007 Gás Natural - Frotas 
  5008 Gás Natural - Cogeração - revenda a distribuidor 
  5009 Gás Natural - Cogeração - consumo próprio ou venda a consumidor 

final 
  5010 Gás Natural - Termoelétricas - revenda a distribuidor 
  5011 Gás Natural - Termoelétricas - consumo próprio ou venda a 

consumidor final 
  5012 Gás Natural - Interruptível 
  5013 Gás Natural - Matéria prima 
  5014 Gás Natural - GNC 
  5015 Gás Natural - GNL 
  5016 Gás Natural - Alto fator de carga 
  5017 Gás Natural - Refrigeração 
  5051 TUSD - Industrial - Usuário livre 
  5052 TUSD - Veicular - GNV - Usuário livre 
  5053 TUSD - Transporte público - Usuário livre 
  5054 TUSD - Frotas - Usuário livre 
  5055 TUSD - Cogeração - revenda a distribuidor - Usuário livre 
  5056 TUSD - Cogeração - consumo próprio ou venda a consumidor final - 

Usuário livre 
  5057 TUSD - Termoelétricas - revenda a distribuidor - Usuário livre 
  5058 TUSD - Termoelétricas - consumo próprio ou venda a consumidor final 

- Usuário livre 
  5059 TUSD - Interruptível - Usuário livre 
  5060 TUSD - Matéria prima - Usuário livre 
  5061 TUSD - GNC - Usuário livre 
  5062 TUSD - GNL - Usuário livre 
  5063 TUSD - Alto fator de carga - Usuário livre 
  5064 TUSD - Refrigeração - Usuário livre 
  5081 Gás Natural - Serviços - Serviços (assistência técnica, conversão de 

fogão, ligação, troca de medidor...) 
  5090 Gás Natural - Pré-pago 
  5099 Gás Natural - Outros 

11.6. MD5 - Message Digest 5
11.6.1. O MD5 é um algoritmo projetado por Ron Rivest da RSA Data Security e é de domínio público. A função do algoritmo é 

produzir uma chave de codificação digital (hash code) de 128 bits, para uma mensagem (cadeia de caracteres) de entrada de qual-
quer tamanho. A ideia básica é que a chave de codificação digital representa de forma compacta a cadeia inicial de forma unívoca. 
A chave de codificação digital é utilizada basicamente para a validação da integridade dos dados e assinaturas digitais.

11.7. Tabela de Tipos de Clientes
11.7.1. Tabela de Tipos de Clientes no Fornecimento de Energia Elétrica:

Tipo de Cliente Código 
Consumidor Cativo 13 
Consumidor Livre  21 
Consumidor Especial 22 
Consumidor Parcialmente Livre 23 

11.2.2. Tipo de utilização - informar apenas quando não se tratar de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6

Tipo de Utilização Código 
Telefonia 1 
Comunicação de dados 2 
TV por Assinatura 3 
Provimento de acesso à Internet 4 
Multimídia 5 
Outros 6 

11.3. Tabela de Grupo de Tensão - informar apenas quando se tratar de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6. Nos 
demais casos, deverá ser preenchido com 00;

Subgrupo Código 
A1 – Alta Tensão (230kV ou mais) 01 
A2 - Alta Tensão (88 a 138kV) 02 
A3 – Alta Tensão (69kV) 03 
A3a – Alta Tensão (30kV a 44kV) 04 
A4 – Alta Tensão (2,3kV a 25kV) 05 
AS – Alta Tensão Subterrâneo 06 
B1 – Residencial 07 
B1 – Residencial Baixa Renda 08 
B2 – Rural 09 
B2 – Cooperativa de Eletrificação Rural 10 
B2 – Serviço Público de Irrigação 11 
B3 – Demais Classes 12 
B4a – Iluminação Pública – rede de distribuição 13 
B4b – Iluminação Pública – bulbo de lâmpada 14 

11.4. Tabela de documentos fiscais

Documento Fiscal Código 
Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21 21 
Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações, modelo 22 22 
Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6 06 
Nota Fiscal/Conta de Gás, modelo 1 01 

11.5. Tabela de Classificação do Item de Documento Fiscal:

Grupo Códig
o 

Descrição 

01. Assinatura 0101 Assinatura de serviços de telefonia 
  0102 Assinatura de serviços de comunicação de dados 
  0103 Assinatura de serviços de TV por Assinatura 
  0104 Assinatura de serviços de provimento à internet 
  0105 Assinatura de outros serviços de multimídia 
  0199 Assinatura de outros serviços 
02. Habilitação 0201 Habilitação de serviços de telefonia 
  0202 Habilitação de serviços de comunicação de dados 
  0203 Habilitação de TV por Assinatura 
  0204 Habilitação de serviços de provimento à internet 
  0205 Habilitação de outros serviços multimídia 
  0299 Habilitação de outros serviços 
03. Serviço Medido 0301 Serviço Medido - chamadas locais 
  0302 Serviço Medido - chamadas interurbanas no Estado 
  0303 Serviço Medido - chamadas interurbanas para fora do Estado 
  0304 Serviço Medido - chamadas internacionais 
  0305 Serviço Medido - Números Especiais (0300/0500/0600/0800/etc.) 
  0306 Serviço Medido - comunicação de dados 
  0307 Serviço Medido - chamadas originadas em Roaming 
  0308 Serviço Medido - chamadas recebidas em Roaming 
  0309 Serviço Medido - adicional de chamada 
  0310 Serviço Medido - provimento de acesso à Internet 
  0311 Serviço Medido - pay-per-view (programação TV) 
  0312 Serviço Medido - Mensagem SMS 
  0313 Serviço Medido - Mensagem MMS 
  0314 Serviço Medido - outros mensagens 
  0315 Serviço Medido - serviço multimídia 
  0399 Serviço Medido - outros serviços 
04. Serviço pré-pago 0401 Cartão Telefônico - Telefonia Fixa 
  0402 Cartão Telefônico - Telefonia Móvel 
  0403 Cartão de Provimento de acesso à internet 
  0404 Ficha Telefônica 
  0405 Recarga de Créditos - Telefonia Fixa 
  0406 Recarga de Créditos - Telefonia Móvel 
  0407 Recarga de Créditos - Provimento de acesso à Internet 
  0499 Outras cobranças realizadas de assinantes de plano serviço pré-pago 
05. Outros Serviços 0501 Serviço Adicional (substituição de número, troca de aparelho, emissão 

de 2ª via de conta, conta detalhada, etc.) 
  0502 Serviço Facilidades (identificador de chamadas, caixa postal, 

transferência temporária, não-perturbe, etc.) 
  0599 Outros Serviços 
06. Energia Elétrica 0601 Energia Elétrica - Consumo 
  0602 Energia Elétrica - Demanda 
  0603 Energia Elétrica - Serviços (Vistoria de unidade consumidora, Aferição 

de Medidor, Ligação, Religação, Troca de medidor, etc.) 
  0604 Energia Elétrica - Encargos Emergenciais 
  0605 Tarifa de Uso dos Sistemas de Distribuição de Energia Elétrica - 

TUSD - Consumidor Cativo 
  0606 Tarifa de Uso dos Sistemas de Distribuição de Energia Elétrica - 

TUSD - Consumidor Livre 
  0607 Encargos de Conexão 



11.7.2. Tipo de Cliente de Serviços de Comunicação
Tipo de Cliente Código 

Comercial 01 
Industrial 02 
Residencial/Pessoa Física 03 
Produtor Rural 04 
Órgão da administração pública estadual direta e suas fundações e autarquias, quando mantidas pelo 
poder público estadual e regidas por normas de direito público, nos termos do Convênio ICMS 107/95 05 

Prestador de serviço de telecomunicação responsável pelo recolhimento do imposto incidente sobre a 
cessão dos meios de rede do prestador do serviço ao usuário final, nos termos do Convênio ICMS 
17/13 

06 

Missões Diplomáticas, Repartições Consulares e Organismos Internacionais, nos termos do Convênio 
ICMS 158/94 07 

Igrejas e Templos de qualquer natureza 08 
Outros não especificados anteriormente 99 

11.8. Tabela de Subclasses no Fornecimento de Energia Elétrica:

Descrição Subclasses Código 
Residencial 01 
Residencial baixa renda 02 
Residencial baixa renda indígena 03 
Residencial baixa renda quilombola 04 
Residencial baixa renda benefício de prestação continuada da assistência social 05 
Residencial baixa renda multifamiliar 06 
Comercial 07 
Serviços de transporte, exceto tração elétrica 08 
Serviços de comunicação e telecomunicação 09 
Associação e entidades filantrópicas 10 
Templos religiosos 11 
Administração condominial: iluminação e instalações de uso comum de prédio ou conjunto de 
edificações 12 

Iluminação em rodovias: solicitada por quem detenha concessão ou autorização para administração em 
rodovias 13 

Semáforos, radares e câmeras de monitoramento de trânsito, solicitados por quem detenha concessão 
ou autorização para controle de trânsito 14 

Outros serviços e outras atividades da classe comercial 15 
Agropecuária rural 16 
Agropecuária urbana 17 
Residencial rural 18 
Cooperativa de eletrificação rural 19 
Agroindustrial 20 
Serviço público de irrigação rural 21 
Escola agrotécnica 22 
Aquicultura 23 
Poder público Federal 24 
Poder Público Estadual ou Distrital 25 
Poder público Municipal 26 
Tração Elétrica 27 
Água esgoto ou saneamento 28 
Outros 99 

11.9. Tabela de Isenções/Reduções de Base de Cálculo na Prestação de Serviço de Comunicação

Tipo de Isenção/Redução de Base de Cálculo Código 
Programa Governo Eletrônico - Serviço de Atendimento ao Cidadão - GESAC (Convênio ICMS 141/07) 01 
Programa Internet Popular (Convênio ICMS 38/09) 02 
Programa Internet destinado à escolas públicas federais, estaduais, distritais e municipais (Convênio 
ICMS 47/08) 03 

Programa Acesso Individual Classe Especial - AICE (Convênio ICMS 16/12) 04 
Prestação de Serviço de Televisão por Assinatura (Convênio ICMS 57/99) 05 
Prestação de serviço de monitoramento e rastreamento de veículo e carga (Convênio ICMS 139/06) 06 
Prestação de serviço de provimento de acesso à internet (Convênio 78/01) 07 
Outras 99 

11.10. - Simples Nacional:
"No caso de optante pelo Simples Nacional, em cada documento fiscal emitido deverá constar o item referente à operação ou 

prestação do serviço, com o valor destacado e os campos 21 a 23 com valor zero. O campo 24 deve ser preenchido com o mesmo 
valor do campo 18. Deverá ser criado um registro de item adicional para cada documento fiscal, devendo constar, no campo 13 
(Descrição do serviço ou fornecimento), a expressão -OPTANTE SN - ALÍQUOTA NN, NN-, onde -NN, NN- corresponderá à alíquota 
de ICMS em que o optante estiver enquadrado no período de apuração, expressa com duas casas decimais. Os campos 10 e 14 
devem utilizar os valores utilizados para a operação ou prestação principal. Os campos 16 a 25 deverão ser preenchidos com zeros.

Exemplo de preenchimento de alguns campos referente ao arquivo mestre e item de documento fiscal de um contribuinte 
optante pelo Simples Nacional:

Arquivo Mestre

 
CNPJ 

 
IE 

 
Numero NF 

 
Modelo 

 
Série 

 
Valor Total 

 
BC 

 
Isentas 

 
Outras 

 
Alíquota 

 
Campo 21* 

 
1010101010101 

 
ISENTO 

 
000000001 

 
21 

 
U 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
1 

 
2020202020202 

 
ISENTO 

 
000000002 

 
21 

 
U 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
3 

 
3030303030303 

 
ISENTO 

 
000000003 

 
21 

 
U 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
5 

* Campo 21 - número do registro do arquivo ITEM DO DOCUMENTO FISCAL, onde se encontra o primeiro item do documento 
fiscal.

Arquivo Item

 
CNPJ 

 
IE 

 
Numero NF 

 
Modelo 

 
Série 

 
Descrição Item 

 
Valor Total 

 
BC 

 
Isentas 

 
Outras 

 
Alíquota 

 
1010101010101 

 
ISENTO 

 
000000001 

 
21 

 
U 

 
Serviço de 
Comunicação 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
1010101010101 

 
ISENTO 

 
000000001 

 
21 

 
U 

 
OPTANTE SN - 
ALÍQUOTA xx, xx 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
2020202020202 

 
ISENTO 

 
000000002 

 
21 

 
U 

 
Serviço de 
Comunicação 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
2020202020202 

 
ISENTO 

 
000000002 

 
21 

 
U 

 
OPTANTE SN - 
ALÍQUOTA xx, xx 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
3030303030303 

 
ISENTO 

 
000000003 

 
21 

 
U 

 
Serviço de 
Comunicação 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000010000 

 
000000000000 

 
3030303030303 

 
ISENTO 

 
000000003 

 
21 

 
U 

 
OPTANTE SN - 
ALÍQUOTA xx, xx 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000000000 

 
000000000000 

” (NR).
Artigo 2° - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, as alíneas “f” e “g” ao item 1 do § 2º do artigo 2º da Portaria 

CAT-79/03, de 10-09-2003:
“f) data de emissão;
g) CNPJ do emitente do documento fiscal;” (NR).
Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-01-2017, exceto a alínea 

“a” do inciso I do artigo 1º, que produz efeitos a partir de 01-01-2018.

Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM por infração à 
legislação tributária do ITCMD (RITCMD - Decreto 46.655/2002, 
de 1º/04/2002) devendo recolher o débito fiscal exigido no AIIM 
ou apresentar defesa, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias.

Nos termos do § 4º do artigo 99 do Decreto 54.486/2009, 
durante o prazo para interposição da DEFESA, uma via do AIIM 
e dos demonstrativos e documentos que o instruem ficarão à 
disposição do interessado, responsável solidário ou de pessoa 
legalmente habilitada, na repartição fiscal de vinculação do 
contribuinte, podendo ser retirados nos dias úteis durante os 
horários de expediente.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e 
enquanto o notificado e seu representante habilitado não se 
credenciarem no ePAT - Processo Administrativo Tributário Ele-
trônico da Secretaria da Fazenda, a prática de atos processuais 
deverá ser efetuada mediante protocolo dos originais das peças 
processuais, provas e documentos em papel, juntamente com 
cópia de cada um deles, na unidade de atendimento ao público 
externo competente da Secretaria da Fazenda, a fim de serem 
digitalizados e inseridos no ePAT, devendo obedecer às prescri-
ções do artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

No caso de liquidação do débito, a multa poderá ser paga 
com desconto de 50% dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da notificação da lavratura do Auto de Infração, nos 
termos e condições do artigo 24, inciso I, da Lei 10.705/2000, 
de 28-12-2000, condicionado ao pagamento integral do débito, 
implicando em renúncia à defesa ou reclamação.

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em que se con-
siderar esta notificação realizada sem que haja o recolhimento 
do débito fiscal exigido no AIIM ou acordo de parcelamento do 
débito fiscal ou a apresentação de defesa, o AIIM será enca-
minhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e o 
débito fiscal poderá ser inscrito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO. 
As infrações nele contidas, por caracterizar, em tese, crime contra 
ordem tributária, serão comunicadas ao Ministério Público, nos 
termos da legislação vigente, por meio de Representação Fiscal 
de Crime Contra Ordem Tributária.

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento no ePAT poderá ser efetuado por via 
remota, utilizando-se a rede mundial de computadores, ou 
mediante comparecimento do interessado na unidade com-
petente da Secretaria da Fazenda, em ambos os casos desde 
que possua assinatura eletrônica. Se o notificado já possuir 
assinatura eletrônica poderá se credenciar no ePAT no endereço 
eletrônico do Portal do ePAT - Módulo do Contribuinte: https://
www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/

Após ter-se credenciado no ePAT, o notificado poderá 
outorgar procuração eletrônica vinculando representantes legais 
ao AIIM, por meio do Portal acima referenciado, os quais se cre-
denciados no ePAT também terão acesso a íntegra do processo 
eletrônico e deverão enviar a defesa, recurso, petição e praticar 
todos os atos processuais por meio do ePAT.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e será 
enviada por meio eletrônico por meio do Portal do ePAT supra 
referenciado, nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 
198/2010, com documentos e peças em formato pdf (portable 
document format), devendo ser assinada eletronicamente com 
a utilização do aplicativo gerenciador de upload disponibilizado 
pela Secretaria da Fazenda nesse mesmo Portal. Ressalte-se 
que a apresentação de defesa acarretará o início do proces-
so administrativo tributário nos termos do artigo 33 da Lei 
13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras processuais 
desta Lei, especialmente quanto à Comunicação Eletrônica dos 
Atos Processuais (artigo 77 e seguintes da Lei 13.457/2009), 
com a respectiva publicação dos atos administrativos por meio 
de Diário Eletrônico próprio da Secretaria da Fazenda, conforme 
artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e artigo 1º da Resolução SF 
20/2011. Caso o ePAT torne-se indisponível por motivos técni-
cos, impossibilitando ao usuário credenciado o acesso e envio 
de documentos por meio do Portal do ePAT na Internet, a defesa 
poderá ser protocolada em papel, em uma das repartições fis-
cais da Secretaria da Fazenda, obedecendo-se às prescrições do 
artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Contribuinte: GIULIANO GELLI
IE: N.A. / CNPJ/CPF: 248.474.588-50
Endereço: Rua Carlos Vicari, 340 - APTO 152A - Água Bran-

ca- São Paulo/SP.
AIIM -ITCMD 4.088.597-5, de 13-12-2016
Data de Notificação: Considerar-se-á realizada esta notifi-

cação no quinto dia útil posterior ao da data desta publicação 
no Diário Oficial do Estado (item 1 do §4º do artigo 9º da Lei 
13.457/2009)

Posto Fiscal de Vinculação (local para apresentação de 
defesa): PFC-LAPA/SANTANA EQUIPE 51, RUA NOSSA SENHORA 
DA LAPA, 370 - LAPA - São Paulo - SP, horário 9:00h às 16h30

Unidade de Julgamento: DTJ-1 - DELEGACIA TRIBUTÁRIA 
DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL III
 Núcleo de Serviços Especializados - DRTC-III
 Comunicado
O contribuinte abaixo identificado fica notificado que o 

Núcleo de Serviços Especializados-Butantã - São Paulo decidiu 
pelo INDEFERIMENTO do pedido.

Informamos, também, que desta decisão cabe recurso uma 
única vez no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data desta 
publicação, endereçada ao Delegado Regional Tributário da 
DRTC-III.

Os autos encontram-se no NSE/Butantã para decurso do 
prazo.

NOME CPF/CNPJ PLACA GDOC
Americo dos Santos Filho 084.132.728-90 CON 8788 

51220-1202469/2015
Barbara Christina Mayer Loos 344.002.768-64 EJL 8833 

51220-795900/2015
Carlos Alberto da Silva Costa 937.870.818-87 CEQ 2425 

12774-964160/2015
Clayton Machado Valerio da Silva 274.584.498/96 EXG 

2401 51220-1257900/2015
Clecio Roberto Ribeiro de Souza 316.427.538-23 DWQ 8303 

51220-803911/2015
Daniel de Oliveira Preto Lupinari 310.510.278-70 CYQ 4116 

51220-968491/2015
Decio Gomes Vieira 223.597.188-19 CLO 4095 51220-

1031315/2015
Dirce Maria Viola de Aguilar 518.489.378-49 CZZ 5551 

51220-525403/2015
Fabio Valetim Bastos 230.831.088-00 CIC 7944 51220-

893200/2015
Fatima Gomes Guirao Sammi 009.821.418-74 CPO 8041 

51220-529034/2015
Fernnado Cesar Luque 247.036.838-30 ENO 4846 51220-

1020265/2015

Hermes Ferreira Amorim Junior 299.792.438-30 CIF 6050 
51220-722718/2015

Ildamara Silva 089.949.168-57 CSF 8207 51220-
1003582/2015

Jefferson Oliveira de Almeida 146.442.478-04 DUZ 4595 
1000807-1156731/2015

Jessica Poletti Bitencourt Santana 399.823.678-38 CRK 
0170 51220-987035/2015

Jose Pires Ferreira Filho 456.478.957-00 CXA 4901 51220-
734171/2015

Josiane Aparecida Torres Ribeiro 303.575.498-45 DSK 6886 
51220-1044931/2015

Josiane Aparecida Torres Ribeiro 303.575.498-45 FAJ 0801 
51220-712033/2015

Lider Telecom Comercio e Serv. Em Telec. S/A 
07.265.939/0001-27 FAO 1666 51220-1044939/2015

Mariana Andrade Aguilar 483.886.998-30 GHO 8301 
1000123-1058880/2016

Marly Gonçalves Tambasco 052.521.768-17 DLL 3968 
51220-1222210/2015

Miguel Luiz Pereira 462.865.516-20 BOL 7761 51220-
728306/2015

Oretides Higino dos Santos 231.518.208-59 DTA 5452 
51220-574157/2015

RJS Turismo e Fretamento Ltda ME 18.848.430/0001-23 
EOF6005, FQC8571, DPB 7389 51220-1208702/2015

Rodrigo de Morais Peccicacco 261.749.318-03 CFW 5032 
51220-594212/2015

Thais Karamekian 433.548.468-28 EQO 9947 51220-
214374/2016

Tsuruho Nagatani 008.015.438-78 NJG 8588 51220-
1193238/2015

Vmarc Multimarcas Comercio de Veículos Ltda 
09.458.836/0001-09 CNC 6574 51220-951212/2015

Vmarc Multimarcas Comercio de Veículos Ltda 
09.458.836/0001-09 CXO 6550 51220-951401/2015

Yakult Industria e Comercio S/A 60.723.061/0001-09 CBE 
9282 51220-629016/2015

 Posto Fiscal da Capital-10-Butantã
 Comunicado
O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) 

notificado(s) do lançamento de ofício do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, pela falta de 
pagamento do imposto devido referente(s) ao(s) veículo(s) e 
exercício(s) discriminado(s), nos termos do artigo 18 da Lei 
13.296/08.

No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data desta 
publicação, o(s) contribuinte(s), sob pena de inscrição do débito 
na Dívida Ativa, deverá(ão) recolher o débito fiscal integralmen-
te ou apresentar contestação, por escrito, ao Chefe do PFC-10-
-Butantã, sito à Rua Butantã, 260 - Térreo - Pinheiros, São Paulo, 
SP, conforme disposto no artigo 5º do Decreto 54.714/09, nos 
dias úteis e no horário das 09h às 16h30.

Os dados foram obtidos nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e/ou em docu-
mentos colhidos pela fiscalização.

Base de cálculo e alíquota nos termos dos artigos 7º, 8º e 9º 
e 1º das Disposições Transitórias da Lei 13.296/08.

As tabelas de valor venal para os veículos usados foram 
publicadas no Diário Oficial do Estado - D.O, conforme:

a) Resolução SF 87, de 10-11-2009, D.O. 11-11-2009, 
exercício 2010;

b) Resolução SF 117, de 18-11-2010, D.O. 19-11-2010, 
exercício 2011;

c) Resolução SF 75, de 18-11-2011, D.O. 19-11-2011, 
exercício 2012;

d) Resolução SF 82, de 21-11-2012, D.O. 24-11-2012, 
exercício 2013;

e) Resolução SF 73, de 25-11-2013, D.O. 26-11-2013, 
exercício 2014;

f) Resolução SF 83, de 19-11-2014, D.O. 20-11-2014, 
exercício 2015.

Os Juros de Mora são calculados na forma da Lei 10.175/98 
e aplicados conforme a Lei 13.296/08.

Acréscimos moratórios calculados nos termos do artigo 27 
da Lei 13.296/08.

Nos casos em que houve pagamento parcial, após o prazo 
legal, o valor do imposto devido foi imputado, conforme § 1º do 
artigo 18 da Lei 13.296/08.

O valor do débito fiscal, a seguir discriminado, é valido 
para pagamento até o último dia útil do mês da data desta 
publicação. Após essa data, o valor será atualizado nos termos 
da legislação vigente à época da ocorrência do fato gerador.

A não quitação dos débitos relacionados implicará a 
inscrição do nome do contribuinte ou responsável no CADIN 
ESTADUAL, nos termos da Lei 12.799/2008.

NOME CPF/CNPJ RENAVAM PLACA DO VEÍCULO Nº CON-
TROLE EXERCÍCIO IPVA MULTA JUROS

Darcy Barros (Espólio) 038.187.058-87 00641688563 CCA-
9596 30.093.135-9 2011 382,00 76,40 334,59

Darcy Barros (Espólio) 038.187.058-87 00641688563 CCA-
9596 30.093.135-9 2012 378,52 75,70 276,71

Darcy Barros (Espólio) 038.187.058-87 00641688563 CCA-
9596 30.093.135-9 2013 303,64 60,73 178,23

Darcy Barros (Espólio) 038.187.058-87 00641688563 CCA-
9596 30.093.135-9 2014 294,44 58,89 130,44

Darcy Barros (Espólio) 038.187.058-87 00641688563 CCA-
9596 30.093.135-9 2015 286,08 57,22 85,54

Edvaldo Ferreira Andrade (Espólio) 146.915.358-02 
00953673502 BYK-5925 30.093.137-2 2015 70,58 14,12 21,09

Edvaldo Ferreira Andrade (Espólio) 146.915.358-02 
00953673502 BYK-5925 30.093.137-2 2016 69,08 13,82 9,95

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DE 
CAMPINAS - DRT-5
 Núcleo Fiscal de Cobrança - DRT-5
 Comunicados
Intentado sem sucesso o contato com os contribuintes 

abaixo relacionados, para a cobrança amigável nos termos da 
Portaria CAT 05 de 23/1/2008, os processos aguardarão o prazo 
de 05 (cinco) dias contados a partir da data desta publicação, 
nesta Unidade localizada à Avenida Alberto Sarmento, 4, 4º 
andar, Bonfim, Campinas, onde os interessados poderão efetuar 
providências visando à quitação dos débitos. Decorrido este 
prazo sem a liquidação do Auto de Infração e Imposição de 
Multa (AIIM), prosseguirá a inscrição do débito fiscal na dívida 
ativa, com posterior encaminhamento da representação fiscal 
para fins penais ao Ministério Público.

Processo e-Pat - Edimilson Souza - CPF 046.134.868-31 - 
AIIM 4.067.891-0 DE 23-12-2016;

Processo e-Pat - Ricardo Luiz Cardoso Funari Di Lucia - CPF 
851.865.207-30 - AIIM 4.070.954-1 de 15-12-2015;

Processo e-Pat - Osni de Andrade ME - IE 606.202.161.111 
- AIIM 4.060.899-2 de 25-05-2015.

 Posto Fiscal - 10 - Campinas
 NF 1
Comunicado
Notificação - AIIM ICMS 4.089.206-2
Assunto: Nos termos do “caput” do artigo 100 e da parte 

final do §3º do artigo 99, ambos do Decreto 54.486/2009, fica 
o contribuinte abaixo identificado NOTIFICADO da lavratura 
do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM por infra-
ção à legislação tributária do ICMS (RICMS/2000 - Decreto 
45.490/2000 e alterações posteriores) devendo recolher o débito 
fiscal exigido no AIIM ou apresentar defesa, por escrito, no prazo 
de 30 (trinta) dias.

 DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL II
 Núcleo de Serviços Especializados - DRTC-II
 Comunicado
O(s) interessado (s), abaixo identificados, ficam notificados 

da decisão do Chefe do Posto Fiscal do NSE - Lapa/Santana, 
que decidiu pelo deferimento do pedido de cadastramento no 
sistema de locadoras da Secretaria da Fazenda do Estado de 
São Paulo.
INTERESSADO CPF/CNPJ EXPEDIENTE
Primo Rossi Locadora de Veículos 55.227.250/0001-50 24340-440481/2016

 Comunicado
O(s) contribuinte(s), abaixo identificado(s), fica(m) 

notificado(s) que foi(ram) INDEFERIDA(O) a(s)/o(s) con-
testação contra a cobrança do IPVA, exigido(s) conforme 
comunicação(ões) expedida(s) nos termos do artigo 13-A da Lei 
6.606/89 ou do artigo 18 da Lei 13.296/08.
NOME CPF/CNPJ
Paulo Fernando de Almeida Neves 090.583.918-84

 Posto Fiscal da Capital 10 - Lapa/Santana
 NF 5
Comunicado
Notificação - AIIM ITCMD
Assunto: Nos termos do “caput” do artigo 100 do Decreto 

54.486/2009, fica o autuado NOTIFICADO da lavratura do 




